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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2003738-88.2025.8.26.0000, da Comarca de Pirangi, em que é agravante MATHEUS 
GONÇALVES TRINDADE, é agravado JOSE FRANCISCO PAVAN.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, deram provimento ao recurso. Vencido, o 2º Juiz, que declara, de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO DA 
SILVA (Presidente) E JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO.

São Paulo, 27 de março de 2025.

ANA CATARINA STRAUCH
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de instrumento nº 2003738-88.2025.8.26.0000

Agravante: Matheus Gonçalves Trindade

Agravado: Jose Francisco Pavan

Interessado: Germinan Arminio de Souza

MM. Juiz de Direito: Vinicius Monert Toledo Machado

Foro: Pirangi  Vara Única

VOTO Nº 28876

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO MONITÓRIA EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  Irresignação 
contra a decisão que manteve o bloqueio de valores penhorados 
via SISBAJUD  Verba salarial e inferior a 40 salários-
mínimos  Ausência de prova ou indício de que o bloqueio não 
afetará o mínimo existencial  Penhora que deve ser 
desconstituída  Decisão reformada  RECURSO PROVIDO 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto 

por MATHEUS GONÇALVES TRINDADE em face da r. decisão de fls. 

70/71 dos autos de origem que, em sede de cumprimento de sentença 

instaurado por JOSÉ FRACNSICO PAVAN, indeferiu o desbloqueio de 

valores localizados via SISBAJUD, nos seguintes termos: 

“O artigo 833, IV, do Código de Processo Civil 

dispõe que são impenhoráveis os vencimentos, 

os subsídios, os soldos, os salários, as 

remunerações, os proventos de aposentadoria, 

as pensões, os pecúlios e os montepios, bem 

como as quantias recebidas por liberalidade de 
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terceiro e destinadas ao sustento do devedor e 

de sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional 

liberal.

Contudo, ao analisar o holerite apresentado, 

verifica-se que, embora demonstre o vínculo 

empregatício do executado, não comprova que 

os valores bloqueados em sua conta bancária 

sejam provenientes de salário. Não há qualquer 

indicação de que o montante tenha sido 

efetivamente transferido pela empregadora 

para a referida conta, sendo insuficiente a mera 

alegação do executado para desconstituir a 

penhora. Ademais, é imprescindível que a 

origem salarial dos valores depositados seja 

cabalmente demonstrada por meio de 

documentos idôneos, como comprovantes de 

transferência bancária ou extratos detalhados 

que vinculem diretamente os depósitos à 

remuneração recebida pelo executado. 

[...]

Sendo assim, indefiro o pedido de desbloqueio e 

determino a liberação em favor da parte 

exequente.”

Sustenta o recorrente ter comprovado que o 
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valor penhorado nos autos de origem trata de verba salarial, de tal 

sorte que, nos termos do art. 833, IV, do CPC, é impenhorável. Pugna, 

assim, pelo provimento do recurso, a fim de que a quantia seja 

liberada. 

Contraminuta às fls. 67/73. 

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório. 

O recurso comporta provimento. 

Nos termos do art. 833, inc. IV, do CPC, são 

impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as 

remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e 

os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de 

terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos 

de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 

ressalvado o § 2º”. 

A respeito da referida regra, posicionou-se o E. 

STJ no sentido de que, independentemente da natureza da dívida, se 

for preservada a dignidade do devedor e de sua família, a penhora 

pode recair sobre verbas salariais ou rendimentos, ressalvadas 

eventuais particularidades do caso concreto:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. 

IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, 

CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

CARÁTER EXCEPCIONAL. 1. O CPC de 2015 trata 

a impenhorabilidade como relativa, podendo ser 

mitigada à luz de um julgamento 

principiológico, mediante a ponderação dos 

princípios da menor onerosidade para o 

devedor e da efetividade da execução para o 

credor, ambos informados pela dignidade da 

pessoa humana. 2. Admite-se a relativização 

da regra da impenhorabilidade das verbas 

de natureza salarial, independentemente da 

natureza da dívida a ser paga e do valor 

recebido pelo devedor, condicionada, 

apenas, a que a medida constritiva não 

comprometa a subsistência digna do 

devedor e de sua família. 3. Essa 

relativização reveste-se de caráter 

excepcional e só deve ser feita quando 

restarem inviabilizados outros meios 

executórios que possam garantir a 
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efetividade da execução e desde que 

avaliado concretamente o impacto da 

constrição na subsistência digna do devedor 

e de seus familiares. 4. Ao permitir, como 

regra geral, a mitigação da impenhorabilidade 

quando o devedor receber valores que excedam 

a 50 salários mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC 

não proíbe que haja ponderação da regra nas 

hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp n. 

1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019). 5. 

Embargos de divergência conhecidos e 

providos." (EREsp 1.874.222/DF, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte 

Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 

24/5/2023)

Nesse contexto, a regra de impenhorabilidade 

salarial foi mitigada para atender a efetividade da tutela jurisdicional 

do crédito. Contudo, sua aplicação é excepcional, tendo em vista a 

necessidade de preservação do mínimo existencial do devedor. 

Portanto, cabe ao julgador analisar, em cada 

caso, a possibilidade de penhora dos valores constritos. 

Dito isso, no caso dos autos, entendo pela 
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impenhorabilidade do montante de R$ 350,14 bloqueado em conta 

mantida pelo executado junto ao Banco Bradesco S/A. 

Com efeito, o agravante demostrou que se trata 

de verba salarial, vide recorte de seu extrato colacionado às fls. 6 deste 

recurso, bem como holerite de fls. 66 dos autos de origem. 

Além disso, o montante bloqueado (R$ 350,14) 

é ínfimo, sendo certo que sua retenção afetará a preservação se seu 

mínimo existencial, em especial pois não localizados outros valores 

expressivos em outras contas bancárias na pesquisa via SISBAJUD. 

Nessa senda, a r. decisão agravada deve ser 

reformada, a fim de que o montante de R$ 350,14 seja desbloqueado. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO 

RECURSO. 

ANA CATARINA STRAUCH
Relatora

(assinatura eletrônica)
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Agravo de Instrumento nº 2003738-88.2025.8.26.0000
Comarca: Pirangi
Agravante: Matheus Gonçalves Trindade  
Agravado: Jose Francisco Pavan  
Interessado: Germinan Arminio de Souza

DECLARAÇÃO DE VOTO Nº 32019

Respeitado o entendimento, divirjo. 

Dispõe o art. 833 do Novo CPC que: “São impenhoráveis: (...) 

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) 

salários mínimos”.

E o art. 833, § 2º, do Novo CPC que somente pode ser afastada 

nos casos de penhora para pagamento de prestação alimentícia, bem como de 

importâncias excedentes a 50 salários-mínimos mensais.

Estabelecendo o § 3º do art. 854 do Novo CPC que: “Incumbe 

ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovar que: I - as quantias tornadas 

indisponíveis são impenhoráveis”.

A despeito do Colendo Superior Tribunal de Justiça, dando 

interpretação extensiva ao X do art. 833 do Novo CPC, entender que o numerário de até 

40 salários-mínimos depositado em conta bancária é impenhorável, independente dele 

se encontrar depositado em conta corrente, conta poupança, fundo de investimentos, 

essa proteção legal não é automática, mas dependente da comprovação de necessidade à 

subsistência, haja vista que o substrato é a dignidade da pessoa humana, consagrada na 

Carta Maior; nesse sentido:

“é possível ao devedor, para viabilizar seu sustento digno e de 

sua família, poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de até quarenta 

salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 

também em conta corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-
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moeda.” (REsp 1.340.120/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Luís Felipe Salomão, 

julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014).

"deve ser preservada a subsistência digna do devedor e de sua 

família. A percepção de qual é efetiva e concretamente este mínimo patrimonial a ser 

resguardado já foi adotada em critério fornecido pelo legislador: 50 salários-mínimos 

mensais" (REsp n. 1.747.645/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 10/8/2018).

"reveste-se de impenhorabilidade a quantia de até quarenta 

salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada 

em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de 

investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado 

eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 

circunstâncias do caso concreto (inciso X)" (REsp n. 1.230.060/PR, Relatora Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 

29/8/2014).

No caso, comprovação não há de que os valores bloqueados se 

destinem a reserva de sobrevivência, obstando se pretira a boa-fé inserta no 

ordenamento positivo e se confira indevida proteção.

A corroborar é o entendimento do C. STJ de ser passível 

constrição de parcela ou percentual do salário quando não haja prejuízo ao sustento de 

quem tem a obrigação de pagar e está sendo cobrado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 

DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DE 

IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Ação ajuizada em 25/05/2015. 

Recurso especial concluso ao gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73. 2. O 

propósito recursal é definir se, na hipótese, é possível a penhora de 30% (trinta por 

cento) do salário do recorrente para o pagamento de dívida de natureza não alimentar. 3. 

Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade das 
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verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de alcançar parte da 

remuneração do devedor para a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se o 

suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família. Precedentes. 4. Na 

espécie, em tendo a Corte local expressamente reconhecido que a constrição de 

percentual de salário do recorrente não comprometeria a sua subsistência digna, inviável 

mostra-se a alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inviável a esta Corte em virtude 

do óbice da Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial conhecido e não provido”. (REsp 

1658069/GO - Relatora: Ministra Nancy Andrighi - Órgão Julgador: Terceira Turma - 

Data do Julgamento: 14/11/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 20/11/2017 - g.n) 

“RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

PENHORA DE VALORES EM CONTA SALÁRIO. EXCEPCIONAL 

POSSIBILIDADE. QUESTÃO A SER SOPESADA COM BASE NA TEORIA DO 

MÍNIMO EXISTENCIAL. 1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem 

penhorados valores depositados na conta salário do executado, que percebe 

remuneração mensal de elevado montante. 2. A regra geral da impenhorabilidade dos 

valores depositados na conta bancária em que o executado recebe a sua remuneração, 

situação abarcada pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando o 

montante do bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele percebida, 

não afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua família. 3. Caso 

concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser cotejada com o valor dos 

vencimentos do executado. 4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão. 5. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (REsp 1514931/DF - Relator: Ministro Paulo 

de Tarso Sanseverino - Órgão Julgador: Terceira Turma - Data do Julgamento: 

25/10/2016 - Data da Publicação/Fonte: DJe 06/12/2016 - g.n.) 

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 

AÇÃO MONITÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 

ALIMENTAR DA VERBA. IMPENHORABILIDADE (CPC, ART. 649, IV). 

MITIGAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS. ELEVADA SOMA. 

POSSIBILIDADE DE AFETAÇÃO DE PARCELA MENOR DE MONTANTE 
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MAIOR. DIREITO DO CREDOR. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É firme nesta Corte 

Superior o entendimento que reconhece a natureza alimentar dos honorários 

advocatícios e a impossibilidade de penhora sobre verba alimentar, em face do disposto 

no art. 649, IV, do CPC. 2. Contudo, a garantia de impenhorabilidade assegurada na 

regra processual referida não deve ser interpretada de forma gramatical e abstrata, 

podendo ter aplicação mitigada em certas circunstâncias, como sucede com crédito de 

natureza alimentar de elevada soma, que permite antever-se que o próprio titular da 

verba pecuniária destinará parte dela para o atendimento de gastos supérfluos, e não, 

exclusivamente, para o suporte de necessidades fundamentais. 3. Não viola a garantia 

assegurada ao titular de verba de natureza alimentar a afetação de parcela menor de 

montante maior, desde que o percentual afetado se mostre insuscetível de comprometer 

o sustento do favorecido e de sua família e que a afetação vise à satisfação de legítimo 

crédito de terceiro, representado por título executivo. 4. Sopesando criteriosamente as 

circunstâncias de cada caso concreto, poderá o julgador admitir, excepcionalmente, a 

penhora de parte menor da verba alimentar maior sem agredir a garantia desta em seu 

núcleo essencial. 5. Com isso, se poderá evitar que o devedor contumaz siga frustrando 

injustamente o legítimo anseio de seu credor, valendo-se de argumento meramente 

formal, desprovido de mínima racionalidade prática. 6. Caso se entenda que o caráter 

alimentar da verba pecuniária recebe garantia legal absoluta e intransponível, os 

titulares desses valores, num primeiro momento, poderão experimentar uma sensação 

vantajosa e até auspiciosa para seus interesses. Porém, é fácil prever que não se terá de 

aguardar muito tempo para perceber os reveses que tal irrazoabilidade irá produzir nas 

relações jurídicas dos supostos beneficiados, pois perderão crédito no mercado, 

passando a ser tratados como pessoas inidôneas para os negócios jurídicos, na medida 

em que seus ganhos constituirão coisa fora do comércio, que não garante, minimamente, 

os credores. 7. Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 1356404/DF - 

Relator: Ministro Raul Araújo - Órgão Julgador: Quarta Turma - Data do Julgamento: 

04/6/2013 - Data da Publicação/Fonte: DJe 23/08/2013 - g.n.)

E o mesmo Colendo Superior Tribunal de Justiça vem 

entendendo que a sobra de salários do dia do pagamento do mês anterior até o dia do 

pagamento do mês seguinte perde sua natureza salarial e comporta penhora:
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“PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. REVISÃO. CONTRATO. POSSIBILIDADE. VERBA ALIMENTAR, 

DEPÓSITO EM CADERNETA DE POUPANÇA E OUTRAS APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS. PENHORABILIDADE. LIMITES. 1. Admite-se a revisão de 

contratos, inclusive aqueles objeto de confissão de dívida, em sede de embargos à 

execução. Precedentes. 2. Valores caracterizados como verbas alimentares somente 

manterão essa condição enquanto destinados ao sustento do devedor e sua família, ou 

seja, enquanto se prestarem ao atendimento das necessidades básicas do devedor e seus 

dependentes. Na hipótese do provento de índole salarial se mostrar, ao final do período - 

isto é, até o recebimento de novo provento de igual natureza - superior ao custo 

necessário ao sustento do titular e seus familiares, essa sobra perde o caráter alimentício 

e passa a ser uma reserva ou economia, tornando-se, em princípio, penhorável. (...) 

Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 1330567/RS - 3ª Turma - Relatora 

Ministra Nancy Andrighi - j. em 16/05/2013, DJe 27/05/2013 - g.n.)

“PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CABIMENTO. ATO JUDICIAL. EXECUÇÃO. PENHORA. CONTACORRENTE. 

VENCIMENTOS. CARÁTER ALIMENTAR. PERDA. [...] - Em princípio é 

inadmissível a penhora de valores depositados em conta corrente destinada ao 

recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor. Entretanto, tendo o valor 

entrado na esfera de disponibilidade do recorrente sem que tenha sido consumido 

integralmente para o suprimento de necessidades básicas, vindo a compor uma reserva 

de capital, a verba perde seu caráter alimentar, tornando-se penhorável. Recurso 

ordinário em mandado de segurança a que se nega provimento” (RMS 25.397/DF, 

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 14/10/2008 - g.n.)

O entendimento retro é adotado na Corte:

“AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C. 

COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 

NULIDADE DE PENHORA. EXECUTADO QUE SE DEU POR INTIMADO APÓS 

O BLOQUEIO DE NUMERÁRIO EM SUA CONTA BANCÁRIA. CUMPRIMENTO 

DO DISPOSTO NO ART. 854, §§ 2.º e 5.º, do CPC. REQUERIMENTO DE 
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DESBLOQUEIO DE VALORES EXISTENTES EM FUNDOS DE APLICAÇÃO. 

NÃO COMPROVAÇÃO. RETENÇÃO DE NUMERÁRIO EXISTENTE EM CONTA 

CORRENTE EM QUE O EXECUTADO RECEBE SUA APOSENTADORIA. 

IMPENHORABILIDADE. ART. 833, INC. IV DO NCPC. COMPROVAÇÃO DA 

EXISTÊNCIA DE SOBRAS. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO. É vedada apenas 

a penhora sobre o salário em razão de seu caráter alimentar (art. 833, inc. IV, do 

NCPC). Demonstrada a sobra de numerário na conta corrente bloqueada, além dos 

valores recebidos a título de aposentadoria, permitida está a penhora, na medida em que 

o executado não precisou se utilizar da verba alimentar para suprimento de suas 

necessidades básicas. As sobras assim como numerário por título que não seja 

impenhorável, depositado na conta bancária, são passíveis de penhora. Não comprovada 

a existência da aplicação em fundos de investimento improcede o pedido de liberação 

até o montante de 40 salários mínimos. Recurso desprovido” (Agravo de Instrumento n 

º 2214879-67.2018.8.26.0000 - 35ª Câmara de Direito Privado - Relator Gilberto Leme 

- j. em 17.12.2018 - g.n.)

A decisão objurgada, por correta, segue mantida também por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Do exposto, pelo meu voto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

recurso.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO

2º Juiz

(assinatura eletrônica)
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